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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : V S
ADVOGADOS : DANILO BARBOSA RODRIGUES DE SOUZA - PR069483

ILANA GAMBARELLI RODELLI - PR102365
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL.  IMPETRADO CONTRA DECISÃO UNIPESSOAL DAWRIT
ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO RESPECTIVO AGRAVO
REGIMENTAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DO . RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS
1. Constatado que este se insurge contra decisão habeas corpus 
monocrática proferida por Desembargador relator na origem contra a qual 
não foi interposto agravo regimental, inviabilizado está o processamento do 

, já que inexiste ato coator emanado de Tribunal sujeito à jurisdição dowrit
Superior Tribunal de Justiça.

2. Além disso, o  foi deficitariamente instruído, uma vez que não foiwrit
providenciada a documentação acerca da decisão do Juiz de primeiro grau
que afastou a tese de nulidade, o que torna impossível a análise do
constrangimento ilegal. 

3. Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .22 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL.  IMPETRADO CONTRA DECISÃO UNIPESSOAL DAWRIT
ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO RESPECTIVO AGRAVO
REGIMENTAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DO . RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS
1. Constatado que este se insurge contra decisão habeas corpus 
monocrática proferida por Desembargador relator na origem contra a qual 
não foi interposto agravo regimental, inviabilizado está o processamento do 

, já que inexiste ato coator emanado de Tribunal sujeito à jurisdição dowrit
Superior Tribunal de Justiça.

2. Além disso, o  foi deficitariamente instruído, uma vez que não foiwrit
providenciada a documentação acerca da decisão do Juiz de primeiro grau
que afastou a tese de nulidade, o que torna impossível a análise do
constrangimento ilegal. 

3. Recurso desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por V. S. contra decisão da
Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente o , por sehabeas corpus
tratar de impetração dirigida contra decisão monocrática. 

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela prática, em tese, dos
crimes do 217-A, c/c o art. 71, ambos do Código Penal; do art. 241-D, parágrafo único,
inciso I, da Lei n. 8.069/1990, c/c o art. 71 do CP; ambos na forma do art. 69 do CP.
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A defesa impetrou perante a Corte de origem, do qual não sehabeas corpus 
conheceu (e-STJ fls. 158/162), ao fundamento de que é inadmissível a utilização do
remédio constitucional como sucedâneo de recurso próprio. Acrescentou-se não ser o
caso de concessão da ordem de ofício. 

No impetrado no STJ, a defesa alegou constrangimentohabeas corpus 
ilegal decorrente dessa decisão, tendo em vista a flagrante nulidade da prova
testemunhal.

Aduziu que o vício arguido "consistiu na oitiva da testemunha (informante)
[...]Sra. , em 15 de maio de 2025, na presença de uma terceira pessoa, não

identificada e estranha à lide, sem qualquer autorização judicial ou concordância das
partes, em manifesta violação ao disposto no artigo 210 do Código de Processo Penal

" (e-STJ fl. 507). e ao segredo de justiça que rege o processo

O  foi indeferido liminarmente (e-STJ fls. 500/501). habeas corpus

No presente agravo regimental, reafirma a nulidade da prova oriunda da
oitiva de testemunha acompanhada por terceiro não autorizado em processo sigiloso,
diante do risco concreto de induzimento e contaminação da prova.

Ressalta a possibilidade de superar o óbice ao conhecimento do presente 
 diante do constrangimento ilegal apresentado. writ

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos. 

A despeito do esforço da diligente defesa, constato, consoante consignado
na decisão agravada, que este  se insurge contra decisão monocráticahabeas corpus
proferida por Desembargador relator na origem, contra a qual não foi interposto agravo
regimental, circunstância essa que inviabiliza o processamento deste , já que nãowrit
se está diante de decisão colegiada.

Em outras palavras, percebe-se a incompetência desta Corte Superior para
o processamento e julgamento das teses, já que inexiste, no ponto, ato coator
emanado de Tribunal sujeito à sua jurisdição.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PRISÃO DOMICILIAR. AÇÃO CONSTITUCIONAL CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO
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DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. IMPETRAÇÃO CONCOMITANTE A
AGRAVO EM EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. NÃO
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Writ manejado contra decisão singular de Desembargador Relator do
Tribunal de origem sem a interposição de agravo com a finalidade de obter
manifestação do Órgão Colegiado. Assim, impetrada antes do exaurimento
da instância antecedente, impõe-se o não conhecimento da ação
constitucional.

2. No caso, a Desembargadora Relatora explicitou que, contra a decisão de
primeiro grau, foram simultaneamente manejados o writ originário, ora
impugnado, e o agravo em execução penal. Desse modo, decidiu pela
impossibilidade de conhecimento do habeas corpus, destacando que a
questão seria melhor examinada e pormenorizada por ocasião do julgamento
do recurso próprio.

3. Não padece de ilegalidade a decisão recorrida que deixa de conhecer de
habeas corpus concomitante a agravo em execução pendente de julgamento
pelo Tribunal de Justiça.

4. O ajuizamento simultâneo do writ com interposição de recurso próprio
contra o mesmo ato judicial caracteriza indevida subversão do sistema
recursal e violação do princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 915.427/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo,
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em ,9/9/2024
DJe de , grifei.)11/9/2024

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. HABEAS
CORPUS. [...] RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Tendo o decisum atacado sido proferido monocraticamente por
Desembargador e não havendo deliberação colegiada do Tribunal de
origem, inviabiliza-se o conhecimento de habeas corpus impetrado perante
esta Corte Superior. Com efeito, é fundamental, no caso, o prévio
exaurimento da jurisdição na anterior instância, antes de se comparecer aos
Tribunais de Cúpula.

2. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre a matéria
suscitada na impetração impede sua apreciação por esta Corte Superior, sob
pena de indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgInt no HC 366.298/PB, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe , grifei.)6/9/2016 16/9/2016

 

Prossigo para destacar a impossibilidade de superar o óbice ao
conhecimento da impetração, diante da ausência de prova pré-constituída das
alegações.
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Compulsando os autos, observa-se que os fundamentos utilizados pelo
Magistrado singular para afastar a nulidade suscitada pela defesa, aos quais se reporta
a decisão monocrática hostilizada, foram proferidos oralmente no decorrer da
audiência (e-STJ fl. 463), sem que o agravante providenciasse a sua integral
transcrição para instruir a inicial, o que, a toda evidência, impede o exame da tese
suscitada.

Ressalte-se que o rito do  pressupõe prova pré-constituída dohabeas corpus
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de
documentos, a existência de constrangimento ilegal imposto à parte interessada.

Ilustrativamente: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus impetrado em favor do agravante, visando à
revogação da custódia cautelar.

2. O agravante alega ausência de fundamentação idônea para a prisão
preventiva e indica link para acesso à sentença, sem apresentar a
transcrição do registro audiovisual necessário para análise do habeas corpus.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de transcrição
do registro audiovisual, essencial para a análise do habeas corpus,
inviabiliza o conhecimento do pedido.

III. Razões de decidir

4. A prova no âmbito do habeas corpus deve ser pré-constituída e
incontroversa, cabendo à parte apresentar documentos suficientes para
análise de eventual ilegalidade flagrante.

5. A mera indicação de link para acesso à peça faltante e essencial não é
suficiente para reverter a decisão que não conheceu do pedido de habeas
corpus por instrução deficiente.

6. A custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem
pública, dada a periculosidade social do agente envolvido, não havendo
demonstração de coação ilegal.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prova no habeas corpus deve ser pré-constituída
e incontroversa. 2. A indicação de link para acesso a peça essencial não
supre a necessidade de instrução adequada do pedido. 3. A custódia
cautelar justificada na garantia da ordem pública não configura coação
ilegal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 727.481/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, RHC10/5/2022
122.600/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em .20/2/2020

(AgRg no HC n. 935.233/AM, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifei.)12/2/2025 26/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONCUSSÃO,
OBSTRUÇÃO À JUSTIÇA, INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA,
LAVAGEM DE CAPITAIS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
INAUDIBILIDADE DO DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA. NÃO
OCORRÊNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior, em
homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato
processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e b)
não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte.
Precedentes.

2. No caso, o Tribunal de origem é categórico ao afirmar que não foram
comprovados nos autos defeitos técnicos na gravação do depoimento da
testemunha arrolada pela acusação e que, embora a defesa sustente essa
irregularidade, isso não a impediu de, com base na referida prova,
apresentar alegações finais em processo desmembrado. Por não haver sido
constatado o prejuízo arguido, rejeita-se a nulidade sustentada.

3. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus objetiva
afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige
prova pré-constituída das alegações, mas não comporta dilação probatória.
Deve-se apresentar elementos documentais suficientes para se permitir
aferir a alegada existência de constrangimento ilegal no ato impugnado na
impetração, o que não ocorreu, pois o impetrante não juntou aos autos cópia
da transcrição integral do depoimento da testemunha para demonstrar os
períodos de áudio cortado.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 915.891/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)2/9/2024 4/9/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.007.280 / PR
Número Registro: 2025/0192805-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005946720218160192 0005946720218160192 00110928020248160173 00546847720258160000
110928020248160173 546847720258160000 5946720218160192

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO BARBOSA RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADOS : DANILO BARBOSA RODRIGUES DE SOUZA - PR069483

ILANA GAMBARELLI RODELLI - PR102365
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : V S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V S
ADVOGADOS : DANILO BARBOSA RODRIGUES DE SOUZA - PR069483
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ILANA GAMBARELLI RODELLI - PR102365
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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